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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

,1
,CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS

RESOLUÇÃO NRf20!Cj 9
,2 ~.";CÂMARA' t

PROCESSO DE ;RECURSO NR l.'ü(J~::::-lÜ/ :~,5, AI NiI 2/ 16\)9'32 /:~5 ..
RECORRENTE: VARIG f3/A - VIAÇÃO AÉREA fiII:,1 GRANüENSE.'
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTC, DE 1ª INSTÂN(~IA '
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVASANT05!SALOMÃO
SESSÃO DE: 14. 10.98. l

EMENTA: I
ICMS. TillV~SITO. MERCADORIA EM SITUAÇÃO FISCAL IR,I, _
REGULAR. DESACOMPANHADADA DOCUMENTAÇAOFISCAL
PRÓPRIA.' Apl.'e8nS9,ü ,~,:,m grs.VEtmel ,j.:, imp:'3t,: .. I1L:d-,
tüconfigurado. TodaVia, tendG em vista a c~n2ta
".. ':::. j .. 0- -~ -'-"":::':l- ~I, .. t. i'_.a_f:!: :::1.'_' '.1::' e 1""1"'J 11cl ~ _ l~ 1.';,; .:tl_' r l_' ~ LI J ~ l f_' P 9.88 V,_, d's' ,=,-"

l1"oJ " I,
brigs,';'EJ.ü !:ri1:outaria, e imper'ativ,:, l,:,gice, c' de de-,
c-lar'ar Et K{TINÇ.ÃO d.:, Pl',:,,:::,~.3.3e,~rrt apr,=:ç'(I, fac,~ a i '
1', 't' "j j' I t:J1egl' lmlrare pa3s1va, nos term03 do art. 0~, I,
"t" da L.=:i nº 12.732/97. Re,:urk,:, vühmtá.riü prc,v1:.

- I -do. Reforma da decisao de 1º grau. DECISAOPOR
MAIORIA DE VOTOS.

RELATÓRIO:

_J
Veream os presentes autos, em sua peça fundamen -

tal, o AI nº 160982/95, 'a C0nstataç~o pel~S agent.=:s do Fisco
ne,s t,=:l"'winais' dEtempr,:;,sEJ. ac im3. nc,min:='.dEI,; de 16.30 ':'9.i:,: as '" de
t.=:tr9.eie,lins, 5,00mg ':,,:.rn 100 c:á,pauls ..:o ,:,ad9.,1 n.:, val,:.r de R$.'
'-, .-. II '-, r= r, -' . '" - - - - - ~ o 1- - j C! -} - j - - . - --1-,- - ':::- \ f' ~- -1 - ~:: ..'.:..::...- ~,~'., (J-,=:~.i::t,.".,n!p=tll10.' a ... '. d , ,_"_'lllll'::lI.'o;:!,',' d'.' lü'.'d 1~'I'_,pI la.

P,:,r di s püE' i t i v.:,s i nfr ingi d,:,s 0.3' =t1..1tu 9.n te S al:o.=;(1t 9in

~,l"'I~,,:::. lr= I li-.'", '-'1 11 - IIT' '7-'1. 7=) j- r-~ '-'1"-'1"/':1(,s '-'-__ J , t c'.,::" l1"oJ ' l~ _, 1 f') _ , fJ '_,I. I C' _, t~ f_.. c.:.. • c.:... ,:1 .J

e c:üril L' penal i dad.::: pr'.:ip(,,~m é\ c:Ec!=, i tUl, adEt nL"1 ar t. 767, I I I , 11Ei."
do mesmo comando legal.

tuada. A ,mer.:&dCoria: fic(.u 3Cot, ~ gUal'r d~ 1O'r"'1O'ri8, :u -

Às fls. 16 a 18, a autU9.dEt Etpres.:::n tE" suas 1"SI.:;,:,e8
,~ A

~~s::~~sa, p9r~ no final requerer a impr~c,denC:ia do feito

Em inst~ncia singular, ailustrl julg9.dor8., ~ lu:;
doe arts. 11:::: e 73-1 ele, [1,:::(;. nº "l-'le,/q-, jJ.; j- r--l" Pp--,=.
dência da A,;;ão: Fiscal. '"- . '"- ~ ;,. . '::1.. '_'0 ':: ,0"::'1, - '-".' ~

- ,
Inconformada com a decisao condenatoris, a autu9.-

dEI. ,j.:;,la 'rec,:,1"r.~ stl'~gand(, qu,:;, ".9. r'=-2.!=,,)'nS9.billidade da transpc,[,

,

'~ '.



f18.2PROC. REC.Nº "1/002340/95 .
I

t~d~rq g~ rAgtring~ t~0 ~0m~nt~ r~~~h~r l m~rc~d0ria devid~-
m~-n~e~s.;,;,mr:I~.;~h:=t,j~1.';ê'. l~:,;,t;-fis,:,~tlI~-';'I~I~~~i~~':,;~o)r'r,~2Ix,ndente""

" IC;:,nhe.:-iInen t,~,A,; 1"=:'J n,:.ete rm,:,s da 1'õ:gisI a.;:9.(' ,O':,:q::,,::.: ifi ,ja que'
-, , \ ,.r'O':gula.s.nav,sgE'.';:E..C, E•.ere:3.,.:'Co).jig.:,Brasileir.:, ~jEt A~'r(,na1.1ti -

f

c a , Le i n Q 7. r:.6 r:. de 19. 12 . 19813" •

A dout3 Consult0ri~ Tribut~ria, em parecer a
colhido) pela douta Procur~doria Geral dolE3tado, sugere o co
nhecimento e desprovimento do recurso V0 unt~rio interbo2to,
para confirmar a deci3~0 conden~t5ria re orrida.

É o relat,;rio
M.D.S.S. ~,/
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PROC. REC. NQ 1/002340/95

VOTO DA RELATORA:

fls.3

,i.

rante Co transpe.rte;

A c0ntr0v~reia a S6r e~aminada nos presentes
I - ,autos, cinge-se no descumprimento de obrigaçao tributaria I

por parte da empresa indigitada, ássim ca~acteri~ado pelo
transporte de mercadoria ao deaabrigo da1documehtaçao fis -
cal pr6pria, em infring~nci3 a legislaç~oltribut~ria de re-
gênCia. -\ ', I

A legislaçio estadual em seu art. 21, II,(D~
- / ) I'ereto nº 21.~19 91 , elegeu o transportador ~omo responeavel

pelo pagamento do imposto devido, em relsd~o ~ mercadoria:
. a) proveniente de outro EJtad~ para entregai

, _ , -I - lem territorio de2te E2tado a deatinatarjo nao designado;
b) negociada em territ6rid deste Estado du -

.1
c) que aceitar para d~spacho ou transp6rtar

sem documento fiscal, ou sendo este inidSn~o;
. Id) que entregar a dest irlat~l.ri('Jou em lc,,::al'

diverso do in~ic~do no documento, fiscal. I' ,
No entanto, na mat~ria que or~ 3e nos afigu

-. -' t - -- - 1 ~ - - - il -" j - j' ~--~' t. - 1 '. - - -- j . j-19., prCVls_,d 11:::1. d_lll'=',::1.,_; "J I l::;P'-'olJIV'_, dClnl,::! r'=,p1'u'U~l'_O,
..!. •os agentes do Fisco ao procederem a autuaçáo c~meteram um e-

quiv,:.c,:.quand,:,,:;;stab,=l,sc,sramsUj,::i<;:,9.0pasS~VEI.9.'VARIG S/A,de
Fortal,s~El.-Ce., que n,:;;nhum,snvolvim,:;;ntot,::v~C,:,rri o c:om,::tim,::I1-

- I 'to da infraçao' aporitada na peça e~ordial, ao inves da VARIG
S/A, do Rio de Janeiro, a quem foi confiadJ o ~ransporte da

, ~ _ ~ _ _ _ c;".' - - - - - - - - - J - ~'- - - 'm'3l"'cad,)ria.ate ,_,;::,cUd,=~,tl!I'_',O:; '~Iu,=,ml'có,lm,=llto:::,_,_,m,=,tcu,9. in-
f..---'::- rl-~~- ('I'-j- r l~-~I--,-~~l-l'l,'j-j- I--l-Il'll~-l"---r-nt-j-'!'Ctl~:d~'_'. _l:;;:;.t:::)l=, h_ti l_', a. ':::,=. JCt_lc .. =r,_t :l b.' I::;' _li=: '_'I c': 1..,'_' CJ.1J'-' 1 _,.:'U '-'

cabe ao tran2portador, ou melhor ~quele quel de fato ~inha' ,
transportando s merc&doria, aendo desta feira, ~ legitimo
respons~vel p6i esta e pelo impostoreclamaJo neste proces

, , I • , _ • • I .' .so, haJa VIsta que a sUJelçao pas21va decorre da LeI, e esta'
pc,r sua ve~ n ,9.c,' d,::legCou-=' r,ssp,:,ns::tbilidadeI~,,::l,:,pEu2:9.mentc,do

. ,-
tribut<) =1 -cerc,::ir,:.sque nãe. tenha envc'lvim':;;l,-1H~C'C,:,f(( c' fat,:,g~
rador do impostb.

Para respaldar ne.sso entendlmento, valemo-
1- - s d - ~ -1,' c;,-- - ~ l' - ':: - ~ - - 1- '1-,' j - c - - a'-"'- 1'" 1 ca1put ,.1- - l' ~ - ~ I .~1LI cl:::' c__ t-' 1-1 C_',:::. t;:,: ,_, e :::' I~ L' 1 _,_ l_ Ô. '-' ! 11_' . 1 L. • ~, t _ 14_: a= 1_' -=' r:;

11 dü CTN, quo::di~ s,::r-(, eUj,::it,:'-P:3.S3j.Ve.da i,:,bI'iga';:30tribu~
-caria, a pessoa obrigada ao pagamento do tr~buto ou penalida
de pecuniÉlria 's,que podo::s,::1"':',::c,ntribuint.::~I quand,::t,=-í-Ihs.r;

- - Ilaçaü pessoal 6,direta com a e~tuaçao quecürstitua 0,respec
tive, fato ];::'=1"8.o::1c.r;,s Co r,:o:spc,ns::lv,::l,quandc, sem r,::vestlr a

- - I . _ Icondiçao de contribuinte, sua obrigaçao decorra de disp02i
- \çao expressa em 'Lei.

Releva notar que a correta identificaçio do

I,

,
I,r



PROL:. REC. Nº J./002340/9!:, fls. 4-

,
sujé'itü pa,~.siv,:, e elementü fundEtÍT1,snt~llnEI.(",:,n,3tltUl(El.ü do
cr&dito tribut~rio pelo 19nçamento,' de~od0 que, feita de
fe,rma 61.~radlitm.s.,:;ul~•. i:crl::m,=-diEI.V,~lment,::':' ipr c''::.:::diment,:, fisc:8.1.

J 'I • , _ r'

1rr,::gulEtridél.d,:: des,='-=tnatur,::z.=,- tir,=,- d,:, c:c,htra.:1i te,ri,:, urnE! dEL3. , . - .. ,[ ; ,eS2enCl:tl." ,::,::.ndlç:':'eE'f-'Etra 3,::: ,::h~'gs.r (, fIm f-,r.':,pc,ste, qu.;:, ,~ re-
ceber ü tri~uto de quem realmente deve, ~ levam übrigatoria-

, - I -, -mente a extinçaü do prüCe2S0, porquanto naü d& condiçoe8 p~
1_- - F'c-- -'.l'~l'-~ - -lJmrl~l'm-l-".- j- -1-1~I,J--,:::- ".I-I'J-ut~--l'~'0.. L' "I ll-'c,_' 9 ..'. g ! L' !_: -1-' _ t::~ll-,l_' I cl. l_t .-'_ e;ct':J:'=I.(-' l.' _, eLl' CI,.I; .

Por ,sssa razaü disc;:,rdELll102'
1

data venia, da iluz
tre julgadota, quando decidiu pela Proced~ncia da Aç~ü Fia ~
cal, sem anies se deter na üra discutid~qUest~ü preliminar.

1stü posto, vütamüs pelo c0nhecimento e prüvi-
, I .

ment,) dü re.:;ur',s,) v(,lul"l.tar'iü inte:r:'p,:,s-l:..:" para rêf,:,r'mai~ a deci
sio ~0ndenat~ri9 recorrida, e declar~r alEXT1NÇÃO do proces=
13,:, I~mE'.pre,;:ü f~,-cl;:' a ilegi tirnidad,:: 1:o.9.,=SiV~., Ço,:.rf,:.r.;:~,.d.:, 9.rt.'
f,;], 1'- "b" d.s. Lei nº 12. '7.'32/9'7, em d,~sa;~.~,rd,:,,>:,m(, p~lre,~er . '
da doutà Pro~urad0ri& Geral do Estado.

É o voto.
M.D.S.S.~/

I

I

I - ;
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t . FROC. REC. Ng 1/0023~O/95

DECISÃO:

f18.5

tado.

Vistüe, discutidos e examin:=tdos9s preeentes aut0s~ I
, ,~ ,

em que e re,:>:.I-r'enteVARIG S/A - VIAÇA\) A~hEA HI(' GRANüENSE .?

recürridüCfLULA DE JULGAMENTO ,ItE 1ª INSTÂNCIA.'
I ' I . " '

I;ESO,LVEM ,:,e, rn,::mt.l~.:,e da ~ ª Câ,mara d,:, C,XIS.:: lhó d.:: Ro?-
" I'curso Tributari0s~ por m~i0ria de vot0s~ ~onhece~ do re~ur-

80 volunt~ri6 interpost0~ d:=tr-lhep~~?im~nt0~ para modifLc:=tr
-.J < .A _ I Aa de.::isEI.('de PI;(,(:E[It;NCIA d:=tA.;:-=I.':'Fis.::-=tlpr,:,f.Ó'ridana inetsn-

cia singular', 8, declsrsr a EXTINÇÃO do ~ro~eseo em causa fa
ce a ilegiti~idade p~3aiva, nos termos dd voto da relatora~-
em desacordo com o psrecer da douts ProcJrsdoria Gersl do Es

A I2ala das Seaeoes da 2~ Csmara do Conselho de Recur ,-
T .I t '. F -t 1 1;' 'j f -,'I - 1.•1 • l' 1-'- j 1- 9q'eCl8 r\ljlJ. ...~J.r.l('S em -telr' a t?:;a, ~ '- I~ ,;:; ~ -=: ".' I ,; ~1-,-.

I

v~ :6,
'JOSÉ iRIBEIRÜ NETO
preSiidente \1\' ,{.

___ '---,f]í~t1J~e-,-',\f~.
MARIA D1rVA E'.ANTOS SALOMÃO

conse~heira relatora

CONSELHEIRO

\ .~~SELHEIRO
--\l:JYa.- ~ '- ~( ,

UBIRATAN F,EEF\EIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado.
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